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responsável pelo Recebimento da Secretaria Municipal de Saúde terá um prazo de 05 (cinco) dias

úteìs para cänferência da Nota Fiscal, data de validade dos produtos, lote, quantidade, bem como

verificar a conformidade do equipamento/produto com o solicitado na Nota de Empenho' Caso

ocorram divergências entre o bäm solicitado t o entregue, o fiscal da Ata de Registro de Preços

deverá rejeitáJo e solicitar a reposÍçõo num prazo dé nn (setenta e duas horas) contados do

recebimento da notificação formaj peia Contratada. Recebimento Definitivo: Após o prazo defrnido

para recebimento provisorio da meicadoria e estando todos os produtos em confOrmidade com a Ata

de Registro ¿e preços, o ft*ut ¿u Ata de Registro de-Preços rèsponsável pelo Recebimento atestará

na Nota Fiscal o recebimento definitivo ãncaminhando a mesma para os tramites legais de

p.g..r"to. A assinatura no conhecimento da empresa transportadora .não implica/atesta o

recebimento definitivo da mercadoria ou qu. u ln.rnru esteja em conformidade com a Nota de

Èmpenho/Ata de Registro de preços. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os

fornecimentos executäos em desacordo com o disposto neste Termo de Referência' Se, após o

recebimento provisório, constatar-se que os fornecimentos foram realizados em desacordo com o

especificado, com deieito ou incompleto, a empresa fornecedora será notificada para que

providencie, dentro do prazo a ser dãterminado, ã coneção necessária' Independentemente da

aceitação, a empresa fomecedora deverá garantir a qualidade dos produtos fornecidos pelo prazo de

guruniiu, obrigándo-se a substituir no piazo determinado pela Administração, às suas expensas'

aouele que aþresentar falha ou defeito durante o recebimento e o período de cobertura da garantia'

ö;iüdÃCöE¡ DÁ ç9NTRATADA: os medicamentos que os laboratórios. fabricarem em

embalagens hospitalares fracionadas devem ser entregues fracionados individualmente por

unidadõe conforme as norïnas vigentes. Os produtos deverão estar em conformidade com as noÍnas

vigentes. Na entrega serão veriircados os prazos de validade e o estado de conservação das

.rãbulugrnr. A Coniratada deverá entregar, dúrante toda a vigência da Ata de Registro de Preços' a

rur-irn"rca dos produtos apresentãdos na proposta. A Contratada ficatâ obrigada a trocat, a

suas expensas, a mercadoria que vier a ser.ttutädu, ttndo qUe o ato do recebimento não importará

na aceitação .prazo de trocai0T (sete) dias úteis. Responsabilizar-se e arcar por quaisquer taxas ou

emolUmentos concernentes ao objeto da presente licitação, bem como demais custos, encargos

inerentes e necessários para a completa execução das obrigações assumidas' A contratada deverá

manter durante to¿. u .*ãrução da Åa de Regisiro de Preços, em compatibilidade corn as obrigações

por ela assumidas, todas as'condições Ce nãUititação e qualifrcação exigidas na licitação' Deverá

fornecer os produtos/materiais que contenham Registrò/notifrcação/cadastro junto a ANVISA'

conforme requisitos técnicos constantes na Lei Federal n," 6.360/19?6 e demais requisitos técnicos

definidos .* ,.gutu,,,.niucao erpr.ifica da ANVISA. Deverá preencher com o Código GTIN, bem

como os campos dos Grupos I80 (rastreabilidade do produtô) e I( (detalhamento específico de

medicamento e de *ut6rius-prirnu, iur-u.êuticas) nas Ñotas Fiscais Eletrônicas dos medicamentos

"AquiriAor. 
OBRIGÃçépS Ue CONTRATANTE: Promover o pagamento de acordo com o

iltr"t; pré-estabelecido; Realizar a frscalização das mercadorias entregues; Fornecer todas as

i.rr*uçå", neoessárias para a empresa lr"rr."áoru do certame sobre a localizaçáo dos serviços e

demais informações necessárias pa.m aconeta execução do fornecimento. DA FISCALIZAçÃO: O

recebimento dos medicamentos,i fiscalização e o acompanhamento da execução da Ata de Registro

de preços, será de responsabiliåade da Farmacêutica Ciau¿ia Aparecida 9*p:t: A fiscalização de

que trata este item nãã exclui nem reduz a responsabilidade do fomecedor, ainda que resultem de

condições técnicas, vícios redibitórios ou .tprËgo de material inadequado ou de qualidade inferior'

., n.'o.ooência áesta, não implica na responsabilidade da administração e de seus agentes e

prepostos, e l..rponr¿u.l pelo acompanhamento e fiscalização da execução da Ata de Registro de

Preços, citada u.i.u, proråderá ao rrgirtro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao

seu fiel cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos no instrumento contratual que será

frrmado entre as partes. Entre suas atribuições está a 
- 
de apurar a ocorrência de quaisquer

circunstancias que incidam especificamente nó aft. 78 e 88 da Lei 8'666193 que trata das Sanções

Administratiua, pura-o .uto ät inadimplemento contratual e cometimento de outros atos ilícitos'
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cLÁusuLA =ouARrA - pAS coNPICoEs DI PAGAMENT| | q= Dor4cÅ?
no Período 9t 9l u 15 do mês

subsequente à entrega dos piodutos/serviços, mediante a apresentação da respectiva Nota Fiscal que

;;ã;;å ser entregueãiretamente no Departamento de Finanças ou encaminhada no seguinte endereço

eletrônico: nf(@,marmeleiro.pr.goy.br. ö, pugu*.ntos correião.por conta das dotações orçamentárias

indicadas no edital ¿r-1ffiñlì*endo-obepartamento soliòitante verificar a disponibilidade de

saldo junto ao Departamento competente. A liberação dos pagamelto¡ frggá.c.ondioionada a

apreseätação ¿u ptóuu ¿. regularidáde junto a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, Fundo de

Garantia por Tempo oe serîiço (FGT-S) e certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)

emitida eletronicamente através do site hjtp://www.tFtjus.br, em cumprimento com as obrigações

assumidas na fase de habilitação ao-ti** tiritatório. Os pagamentos serão efetuados

exclusivamente através de depósito na conta bancëria de titularida¿é ¿ã contratada. ckfilýuþ!
eutnr¿ - no ension o¿',¿r.e on nngtsTng nn,pnnÇost A Administração. indicará como

mento que solicitou o- serviço/produto' ou

fi.rrou designada pãra substituí-lo, dentro dos padrões determinados pela Lei de Licitações e

Contratos no g.666193, que será responsável pelo ãcompanhamento e fiscalização da sua execução,

p.orrá.nAo ao regisiro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel

cumprimento, tendo po.pura..tro os resultados previstot n"itu Ata' Entre suas atribuições está a de

Ñil; ocoúência de quaisqurr circunstancias que incidam especiftcamente nos artigos 78, 87 e 88

da Lei g666lgj que traia das Sanções Administiativas para o caso de inadimplemento contratual e

acometimento de outros atos ilícitos. As decisões e próvidências que ultrapassarem a competência

destes deverão ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas

;;;;"i';*- cl¡¡sau snxrt - n,¿ nnws¡o o o Gestor

responsávelpelaAtadeRegistrod,P,"ço,@eriodicamente,ospreçospraticados
no'mercado puru o, bens rãgistrados, nâs mesmas condições de fornecimento, podendo, para tanto,

valer-se de pesquisa de preços ou de outro processo-disponívet. Cn4aiL$a-t{ SÉftAl'-.OQ
nn¿lusrn nn pnncos n nnnountpruci ncolwÔurco.rtNltttcnnq: Durante a vigência

doRegistroo.l,.çoCasohajaalteraçãoimprevisível
no custo, caberâa Coåtratada r.quri., e demonstrar documentalmente, a necessidade de reequillbrio

econômico-financeiro, com fi.¡ndamento no artigo 65, II, "d", da Lei n' 8.666193; Os valores

recompostos somente'serão repassados após a assinatura, devolução do Te-rmo a:tllldo (conforme o

caso) å publicação do Termo àe Aditamãnb. CLÁASU!'  OITAVA,- pO CANCIL/MENTO DO

nnetsrno n'n pnnCoit o Registro ce rreços pooera ser cancelado nas seguintes ocasiões: A

pedido, quando .o1nfrãrrtu, iäporsibilitad'o dô cumprir as suas exigências por ocorrência de

casos fortuitos ou Oä forfu maior, åevidamente comprovado; Por iniciativa do órgão ou entidade

iesponsável, quando u ,*prrru, Descumprir u. _.ondiçõ.s .da 
Ata de Registro de Preços; Não

comparecer ou se recusar a ietirar, no pru"ó estabelecido no edital, a respectiva Nota de Empenho ou

instrumento .quiuut.ni. io prurJestabelecido pela Administração, sem justifrcativa aceitável; Não

aceitar reduzir o seu preço iegistrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no

mercado; Além dos'mótivos- já previstos, também constituirão motivos para o cancelamento

unilateral da Ata de Registro de 
-Preços 

os descritos nos artigos 77, a 80 da Lei 8'666193' O

cancelamento a. ,.girit; do fornecãdor será devidamente autuado no respectivo processo

administratiuo, . .riffiã u¿itu*.nro da Ata pelo órgão ou entidade responsável, que deverá

informar aos demais fornecedores registraàos u nàuu ordãm de registro. cLÁasuL{ NO,NA -tD4!
'iäötini 

,Enaiñßin¿iiu¡st 911 comete infração administrativa, nos termos da Lei no 10'520'

de 2002, o li.it"ntr@iñltrue: 9.1.1 Não aisinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o

instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta' 9'l'2

Apresentar ¿o.urn"niuiãä räiru. 9.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame' 9'1'4

Ensejar o retardame;t" ã; e*e.uçeo ¿o oUj.io- g. l.l Ý" mantiver a proposta' 9' 1 '6 Cometer fraude

fiscal. 9.1.7 Cornpottãt-re de áodo inidôneo. 9.2 Considera-se comportamento inidôneo' entre

outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como

CtlPl Z0.ZOS.ee5l0001'01
Ãvenida Macali, n" 255, Centro - Cx' Postal 24 - CEP 85'6 15-000
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MEÆPP ou o conluio entre os liCitantes, em qualquer momento da licitação' mesmo após o

enceramento da fase de lances. 9.3 Nos termos Oô artigo 87, da Lei 8'666193 e suas alterações' no

caso de descumprimrnto totul ou parcial de qualquer ãas. obrigações assumidas, a Administração

poderá, sem prejuí2" ãu t"tponrubilidud, civil e iriminal, e observado o devido processo legal'

aplicar ao fornecedot trgiritå,lo as seguintes sanções administrativas, segundo a gravidade da falta

cãmetida: a) Advertêntä pot faltas leves, assim entendidas como aquelas gry -1ão 
acarretarem

pt":rfr"r significativos ao objeto da coítrataçao; b) Multa moratÓria de 0,33% (trinta- e três

centésimos por cento) por diä de atraso injustificaáo (cuja justificativa não seja acar"ada pela

Administração) sobre o valor da parcela u qu.i. refere a obrþaçao, até o limite máximo de l0 (dez)

dias, após o qual a Administraçãä poderá oþtar pela manutenção da sanção ou pelo cancelamento da

Ata, com as penalidades daí detonèntes; cjMuitu.o-prn.rtória de 20% do valor total do pedido de

iornecimrntå no qual a inegularidade se r.'frr", no caso de inadimplemento total da.obrigação ou, no

caso de inadimplemento p'arcial, de forma proporcional à obrigação inadimplida; d) Suspensão

temporária de participar r* ti.ituóao e impedimrnto dt contratar cõm a Administração' pelo prazo de

até 05 (cinco) anos, com fundamento no artigo 7o da L.ei-l}'520102, sem prejuízo das multas

pr."irt.i em edital e das demais cominaçõeã legais; e) Independentemente da-aplicação das

;;;"iìe;.. retro indicadas, a(s) proponente(å) ncar¿leo) sujeita(s), ainda à composição das perdas e

danos causados à edÀinistraiío'rurúnicipal àároo.nìæ-de sua inadimplência, bem como arcará(ao)

com a correspondente diferånça de pieços veriftcada em nova contratação, na hipótese da(s)

proponente(s) não aceitar(emj a contrátação pelos mesmos preços e prazos 
. 
fixados pela

inadimplente. 9.4 Se a contrataáa não procedór ao iecolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias

úteis contados da intiàação por parte do Município, o respectivo valor será descontado dos créditos

que a contratada possuii.orn .riu Prefeitura e, se estes não fottm suficientes, o valor que sobejar

será encaminhado para inscrição em DíviJa Aiiva e posterior execução pela Procuradoria Geral do

Município de Marmeleiro/PR. 9.5 Em se tratando de äd¡udicatária que não comparecer para retirar a

Nota de Empenho, o valor da multa não recolhida será éncaminhado para inscrição em Dívida Ativa

e posterior execução pela procuradoriaGeral do Município de Marmeleiro. 9.6 Do ato que aplicar a

penalidade caberá ,.i*ro, no prazo de 05 (cinco) diàs úteis, a contar da ciência da intimação'

iodendo a Administruçao ,t.óntiderar sua decisão ou nesse prazo enc¿minhá-lo devidamente

informado para aapreciação e decisão superior, dentro do mesmoprazo' 9'7 A penalidade de multa

pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 9.8 As sanções administrativas serão

õlt;"d^ em procedimento administrativo autônomo, gaiantindo-se o contraditório e a ampla defesa

à contratadu, oUr.*ãn¿ã-r. o pro..dimento previst-o na Lei n" 8'666/1993' 9'9 A autoridade

competente, na apticaçáã-das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o

caräter educativo ¿u i,rnu, u reincidência de transgtessões por parte da contratante, levando em

consideração todos os atos celebrados com a coÑrnernÑTE, bem como 9s danos causado à

Administração, observando o princípio dalroporcionalidade e darazoabilidade. 9.10 As penalidades

serão obrigatoriamente registradas no slc"ll''òlÁasuL.q DÉ1IMA'DA M o presente

instrumento poderá ser rãscindido: Administrativamente, a qualquer tempo_e^ por-ato unilateral e

escrito do CoNTRATANTE, nos casos dos incisos I a XII t XÝn do art' 78 da Lei 8'666193; a)

Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo de licitação, comprovada

a conveniên cia para a Administração Municipal; b) Judicialmente, nos termos da legislação' $1" No

caso de rescisão por iniciativa da coNTRRï,lOe, o CoNTRATANTE deverá ser notiftcado por

escrito, com antecedência mlnima de 30 (trinta) dias, com 
-conteúdo 

fundamentado e comprovado'

$2" A CONTRATADA reconhece os 
'direiíos do CONTRATANTE, em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 da Lei no 8,666193. $3" A CONTRATADA indenizatâ o

CONTRATAN1g pot toJos os prejuízos que este vier a sofrer em decorrência da rescisão por

inadimplemento d; suas obrigàçOes cánäatuais. CL,úVSULA DÉCI,MA PRIMEIRA - DA

VINCULACAo:Estaataestavi]ncula¿uuo.Jitur¿"@ø"¡'onòl0z/zozzeàpropostada
Contratada, ,"nao--!u" a esta obriga-se manter djrante toda a execução desta Ata' em

compatibilidade com' as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitaçáo e

ALEXANDRE lA"rnrdodËrotm'dleh¡lPorcNpr ze.zos.ee5l0001 -01

¡ver¡i¿a lr,tacati, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85'615-000
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qualificação exieidas na licitação. CL,úASULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FMUDE E DA

òOnnaþC¡O: 
-As 

partes decí.ram conhecer as norlnas de prevenção à comrpção previstas na

Irgtrt-.çã" bt*ileira, àentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.' 8'42911992), a

Le-i Federal n.. 12.84612013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste

contrato nenhuma das partes poderá ofri.r.r, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja'

aceitar ou se comprometer a aceitat, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por

intermédio de ouhem, qualquer pagamento, doaçã0, compensaçãg' vantagens .finanoeiras 
ou

beneficios indevidos de qúalqúer rqpeãir, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de

comrpção, bem como dã mãnipulãr ou fraudar o equilíbrio econômico ftnanceiro do presente

conträt'o, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que

seus prepostos, administradores e colabóradores ajam da mesma forma' CLÁUSAU OÉ9tA4

rnnènin¿ - n,qs ptspostCÕps rlr,Uts: Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais

d"po'içõ.''o"'t*t.ffijuhode2_002,dosDecretosMunicipaln'o1.519,
¿eïo ie outubro de 2006 e n.o 1.567, de 27 de *arço de 2007 , e, subsidiariamente a Lei n'o 8.666193

e suas alterações. ciÅusut.l oÉual oaln,r.¿ - oo rono: As questões decorrentes da

utilização da presente ata qu. não possarn ser ditimidas administrativamente serão processadas e

jutga¿ås no Fóro da Comarca de Mirmeleiro, com exclusão de qualquer outro, pormais privilegiado

irã rr¡. Nada mais havendo a tratt deu-se por encerrada a Sessão, sendo redigida a presente Ata,

que após lida e aprovada, vai assinada pelas partes interessadas'

Marmeleiro,0g de dezembro de2022.

Tolotti
Contratante

MERCO SOLUÇOES EM SAUDE S/A
Wellyngton Teza Vilas Boas

Contratada

ALEXANDRE
MAEOKA:O418338493

Asslnado de forma dlgltal Por
,,.ALEXANDRE

t MAEOKA:O4I83384931
' Dados: 2022.12,12 16f0:21'03'00'

CNPJ: 76.205.665/0001 -01
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MERCO SOLUçöES EM SATJDE S.A.

cN PJIME 0s.91 2.01 8/0001 -83

NIRE 4130029s051

ATA pA ASSEMBLEIA, GERA! EXTRAORgINÁR|A

REAUZApA EM 31 DE AGOSTO DE 2022

1 DÂTÂ t{ôRÂ E tocal Nodia3ldeagostode2022,às10:00horas,nasedesocialda

Merco soluções em saúde s.A. ("cqmpgnhia"), localizada na cidade de colombo, Estado do

Paraná, na Rua Bréscia no 184, barracão 02, Mauá, CEP 83413-575'

Z, CONVOçAçÃO E PRES,ENçA: Dispensada na forma do art' 124,54o, da Lei no 6'404n6'

conforme alterada ("Lei das S.4.") em virtude da presença da acionista detentora de açöes

representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se verifica das assinaturas

no "Livro de Presença de Acionistas".

3. MESA: Presidente, o sr. Alexandre Maeoka, e secretário, o sr. André Llssner'

4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a: (i) consignação da renÚncia dos atuais membros da

Diretoria da companhia; (ii) alteração composição da administração da companhia; (iii)

alteração do título do capítulo lV do Estatuto Social da companhia e alteração da redação dos

artigos 70,80,90, 10 e 11 do Estatuto social da companhia; (iv) eleição dos novos membros da

Diretoria da companhia; (v) alteração da redação dos Artigos 1o, 2o,30 e 40 constantes do

capítulo I do Estatuto social da companhia; (vi) alteração do título do capítulo ll do Estatuto

Social da Companhia e alteração da redação do Artigo 50, com acrescimento de um parágrafo

segundo e terceiro, do Estatuto Social da Companhia; (vii) alteração dos Artigos constantes do

capítulo lll do Estatuto social da companhia e alteração da redação do Artigo 60 do Estatuto

Social da Companhia, com o acrescimento de um parágrafo primeiro e segundo; (viii) alteração

do título do Capítulo V do Estatuto Social da Companhia, alteração dos Artigos constantes do

Capítulo V e alteração da redação do Artigo 12 do Estatuto Social da Companhia' tendo sido

acrescido um parágrafo único; (ix) alteração do título do Capítulo Vl do Estatuto Social da

Companhia, alteração dos Artigos constantes do Capítulo Vl e a alteração da redação dos

Artigos 1g, 14,1 5, 16, 17, e 1g do Estatuto Social da companhia; (x) exclusão do capítulo vll do

Estatuto Social da Companhia e dos Artigos 19, 20, 21,22,23,24,25 e26 do Estatuto Social da

companhia; e (xi) reforma integrale consolidação do Estatuto social da companhia'

5. DELIBERACöES: Após o exame das matérias constantes da ordem do dia' a única

acionista da Companhia deliberou e aprovou sem quaisquer restriçöes ou ressalvas' o que

segue:
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s.l. Consignar a renúncia dos atuais membros da Diretoria da companhia: (i) Ricardo da

Concelção, brasileiro, casado sob o regime de comgnhão parcial de bens, administrador'

portador da Cédula de ldentidade - RG no 6.205,280-5 SSP/PR, inscrito no CPFIME sob o

no026.439.659-65, residente e domiciliado na Rua dos Beija Flores, no 114, Alphaville Graciosa'

na Cidade de Pinhais, Estado do Paraná, CEP83.327-157, do cargo de Diretor Presidente; e (li)

Marco Aurelio de ollveira, brasileiro, casado no regime de comunhão parcial de bens,

farmacêutico, portador da cédula de ldentidade - RG no 6104757486 SJS/11/RS, inscrito no

cpF/ME sob o no 0gg.636.17g-80, residente e domiciliado na Rua Mariz e Barros, 392, apto 701,

em Porto Alegre, Estado do Rio Grande do sul, cEP 90'690-390, do cargo de Diretor comercial'

(a) Os Diretores ora renunciantes declaram não ter qualquer valor a receber, dar ou pagar à

Companhia,aqualquertítulo,econcedemàCompanhia,suaacionistae
administradores, a mais plena, ampla, irrevogável e irretratável quitação com relação à

toda e qualquer obrigação e/ou valor devido em razão do exercício dos cargos que ora

renunciam.

(b) os Diretores ora renunciantes, renunciam a seus cargos mediante entrega das

respectivas cartas de renúncia arquivadas na sede social da companhia'

5.2. A alteração da composição e do funcionamento da Diretoria da companhia, de modo

que a Diretoria passe a ser comPosta por 2 (dois) membros, sendo 1 (um) Diretor Presidente e 1

(um) Diretor Administrativo e Financeiro, ambos com prazo de mandato unificado de 2 (dois)

anos, podendo ser acionistas ou não, sendo permitida a reeleição'

5.3. Em razão das deliberaçöes aprovadas nos itens 5.1. e 5'2 acima e demais interesses da

companhia, a única acionista decide alterar o título do capítulo lV do Estatuto Social da

Companhia para "CAPITULO lV - DA ADMINISTRAçÃO' e decide alterar a redação dos artigos

7o, go,90, 10 e 11 do Estatuto Social, de modo que o Capítulo lV do Estatuto Social da

Companhia passará a vigorar com a seguinte nova redação:

'çAPÍïIILQ !)/
DA ADM//NISTRAçÃO

Artügo 7o - A administração do Companhia seró exercida por uma Diretoria, composta

por 2 (dois) membros, sendo um Diretor Presidente e o outro Diretor Adminßtrativo e

Financeiro, ambos com prazo de mondato unificado de 02 (dois) onos, podendo ser

acionistas oLt não, eleitos anuolmente pela Assembleía Geral, permitida o reeleição'

Vencido o mondoto, os diretores continuorão no exercício de seus corgos, até a posse dos

novos diretores eleitos'
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Parágrafo Primeíro - Os diretores ficam dispensados de prestar caução e seus

honorórios serão fixodos pelo Assembleia Gerol que os eleger.

parágrafo Segundo - Os diretores serão investidos em seus respectivos corgos mediante

ossinotura de termo de posse lavrado no livro próprìo, observados os requisitos legais

aplicóveis, e permanecerão em seus cargos oté o investidura dos novos diretores ele¿fos'

ArtÍgo 8o - No caso de impedimento ocosional de um diretor, suas funções serão

exercidas pelo outro diretor. No caso de voga, o indicodo deverá permonecer no cargo

oté a eleição e posse do substituto pela Assembleia Gerol'

ArtÍgo go - A Diretoria tem amplos poderes de odministroção e gestão dos negócios

sociois, podendo praticar todos os otos necessários paro gerencior a Companhio e

representó-la peronte terceiros, em iu'tZo ou fora dele, e peronte qualquer outoridade

púbtico e órgãos governomentais federais, estaduois ou municipais; exercer os poderes

normaß de gerência, assinor documentos, escrituras, contratos e instrumentos de crédito;

emitir e endossar cheque; abrir, operar encerror contos boncórios; contratar empréstimos,

concedendo garontias, adquirir, vender, oneror ou ceder, no todo ou em parte, bens

móveis ou imóveis.

Artìgo l}o - A representoção da Companhia em iu'zo ou fora dele, assim como o prótica

de todos os atos referidos no artigo nono competem a qualquer diretor, ogindo

isoladamente, ou o um ou mais procuradores, na forma indicada nos respectivos

instrumentos de mondoto. A nomeaçõo de procurodor(es) danse-ó pela ossinatura de

qualquer duetor, devendo os instrumentos de mandato especificarem os poderes

conferidos aos mandatórios e serem outorgados com prozo de validade definido, exceto

em relação às procurações "od iudicia", as quois poderão ser outorgados por prazo

indeterminado.

Porógrafo PrÍmeíro - Dependerão de oprovoção de acionistas representondo o moiorio

do capitot social, o prestação de ovais, fianças e outras gorontios em fovor de terceiros'

Porógrafo segundo - A prótica dos seguintes atos dependeró da assinatura de um

Diretor ou de um Diretor em coniunto com um procurador com poderes específicos: (Í)

realizar vendas com margens negativas; (it) adquirir qualquer otivo (exceto mercadorias

no curso normol dos negócios) em volor superior o R$ 50,000,00 (cinquenta mil reais);

(íIt) adminßtrar os negócios sociais em geral e praticar, para tonto, todos os atos

necessórios ou convenientes, ressalvldos oqueles para os quais seia por Lei ou pelo

presente Estotuto atribuída a competência à Assembleio Gerol; (lv) realizar todos os

operoções e praticor todos os atos de administração necessórios à consecução das

atividades do companhio, de ocordo com o orientoção gero! dos negócios estobelecido
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pela Assembleia Geral, incluindo resolver sobre a aplicação de recursos, transigir'

ren¡ncior, ceder direitos, confessor dívidas, fozer acordos, firmar compromissos, contrair

obrigações, celebror contratos, adquirir, alienar e oneror bens móveis e imóveis, prestar

caução, avais e fianços, emitir, endossor, coucionor, descont1r, sOcar e avalizar títulos em

geral, ossim como abrir, movimentar e encerrar contas em estabelecimentos de credito'

observadas as restrições legois e aquelos estobelecidas neste Estatuto Sociol; (v) oprovar

o venda, aquisição, desinvestimento, olienação, oneração de otivos ou bens do otivo não

circulante até o ¡imite de alçada estabelecido pela Assembleia Geral; (vÍ) submeter,

onualmente, o relatório da odministroção e as demonstrações financeiras da

Companhio, acompanhados do relatório dos auditores independentes, bem como o

proposta de destinação dos lucros apurados no exercício onterior, para oprecioção da

Assembleio Geral; (vl) preparor as demonstrações financeiros anuois e trimestrais, paro

submßsão à Assembleia Gerol, bem como, se for o caso, demonstrações oU bolancetes

emitidos em menor periodicidode; (víí) propor à Assembleia Geral o Orçomento Plano

Anuol; (vtÍl) oprovar a oberturo, encerromento e olteroção do endereço de filiais,

agêncios, lojas, depósitos, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos da Companhio;

e (väi) decidir sobre quolquer assunto que nõo seio competência privativo da Assembleio

Geral,

Artígo ll - Compete à Diretorio superintender o andomento dos negócios da

Companhia, proticando os atos necessários Qo seu regular funcionamento'"

5,4. A eleição, como membros da Diretoria da Companhia, para um mandato unificado de 2

(dois) anos, permanecendo no exercício de suas funçöes até a posse de seus sucessores eleitos,

dos Srs.:

(a) Alexandre Maeoka, brasileiro, empreendedor, casado, portador da cédula de

ldentidade RG no 7.767.727-5 SSP/PR, inscrito no CPFIME sob o no 041'833'849-31,

residente e domiciliado na Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, com endereço

comercial na Rua XV de Novembro, 123, Centro, cEP 80020-310, para o cargo de

Diretor Presidente; e

(b) André Lissner, brasileiro, administrador, casado, portador da cédula de ldentidade

RG no 22.833.705-7 SP/PR, inscrito no cPF/ME sob o no130.331.008-21, residente e

domiciliado na cidade de curitiba, Estado do Paraná, com endereço comercial na

Rua XV de Novembro, 123, Centro, cEP 8oo2o-310, para o cargo de Diretor

Administratlvo e Financeiro.

5.4.1, Os Diretores ora eleitos iniciam os mandatos e tomam posse mediante

assinatura dos Termos de Posse constantes do Anexo I à presente Ata.
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5.4.2. Os Diretores declararam em seus respectivos Termos de Posse estarem

totalmente desimpedidos, nos termos do artigo 147 da Lei das S.4., para o exercício de suas

funçöes, em especial sob as penas da Lei, que não estão impedidos por lei de exercerem a

administração da Companhia e nem condenados ou sob efeitos de condenação, a pena que

vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de

prevaricação, peita oU suborno, concussão, peculato; oU Contra a eCOnOmia pOpUlaf, Contfa O

sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relaçöes de

consumo, a fé pública ou a propriedade.

5.5. A alteração da redação dos Artigos 10,20,30 e40 do Estatuto Social da Companhia que

passarão a vigorar com a seguinte nova redação:

,CAPíTULO 

'DA DENOM'NAçÃO, SEDE, OBJETO E DURAçÃO

Artigo to - A MERCO SOLUçõES EM SAÚDE S.A. ('ComPanhia") é umo sociedade

anônima que se rege pelo presente Estotuto social e peta Lei no 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, conforme olterado ("te¡ das Soc¡eaa¿çs ") e pelas demois

leis e regulamentos que lhe forem aplicóveis.

ArtÍgo 2o - A Companhia tem suo sede e foro em colombo/PR, ò Rua Bréscia, n. 184,

Borrocão 02, Mouá, CEP 83.413-575 e uma filiat sediada na Avenido Sete de Setembro

no 4682, solas 1501, 1502 e 1503, 18o ondor, Condomínio Empresariol Batel, Bloco CT

Bertec Office Batel, Bairro BateL Curitibo/PR, CEP 80'240-000'

parágrafo tinÍco - A Companhia pode, mediante deliberoção da Assembleia Gerol de

Acionistas, manter e fechor filiois, escritórios, depósitos, ou agências de representação,

qualquer parte do território nacional ou no erterior'

Artígo go - A Companhia tem por obieto social a exploração do romo de: (Í) comércio

atacadisto de medicomentos e drogas de uso humano (4644-3/01); (ÍI) comércio

atacadista de cosméticos, produtos de perfumaria Ø6a6'0/01) e higiene pessoal (4646-

O/02); ßlt) comércio otocadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico,

hospitolar e de loborotórios (4645-1/01); (Ív) comércio vareiista de produtos

formacêuticos, sem monipuloçõo de fórmulos (4771-1/Ol); (v) comércio vareiista de

produtos de higiene pessoal (4772-5/OO); (vt) comércio otacadista de produtos

alimentícios (4639-7/01); (vtí) atividades de prestoção de serviços de informações

(6399-2/00); (viII) depósito de mercadorias paro terceiros, exceto armazéns gerais e

guardo-móveis (5211-Z/gg); (lx) serviços de vacinoção (8630-5/06); (x) armazéns gerais

(S2Il-7/01); (xt) importação; (x[i) comércio vareiisto de produtos alimentícios (4729-

6/99); (xtiÍ) comércio atacadista de leite e loticínios (4631-1/00); (xlv) comércio
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atacadisto de pães, bolos e biscoitos (4637-1/04); (xv) comércio otacadisto de água

mineral (4635-4/01); (xvi) comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos (47'73-3'

00); (xvlt) otividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnico

específtco (70.20-4-00); (xvttí) marketing direto (73.19-0-03); (xlx) consultoria em

tecnologio da informação (62.04-0-00); (xx) pesquisos de mercado e de opinião p(tblico

(73.20-3-00); (xxÍ) atividades de fornecimento de infraestrutura de opoio e 1ssistênci? 0

paciente no domicílio (s7.12-3-00); (xxli) fornecimento e gestão de recursos humanos

para terceiros (78.30-2-00); e (n<iÍí) otividodes de intermediação e ogenciomento de

serviços e negócios em gerol, exceto imobiliários (74,90'1'04)'

porágrafo primelro - As atividodes da fitiot sediada no Avenida Sete de Setembro no

4682, sala 1501, 1502 e 1503, 18o ondar, Condomínio Empresarial Botel, Bloco CT

Bertec Office Batel, Bairro Botel, Curitiba/Pï, CEP 80'240-000 são os seguintes: (l)

comércio vorejisto de produtos farmacêuticos, sem manipulação de fórmulos (47'71-7'

0t); (Ít) comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos (47.73-3-00); (lll) atividodes

de consultoria em gestão empresoriol, exceto consultoria técnica específica (70.20'4-00);

(iv) marketing direto (73.19-0-03); (v) consultoria em tecnologia da informação (62'04-

0-00); (ví) pesquisas de mercado e de opinião púbtico (73,20-3-00); (vtl) atividades de

fornecimento de infraestrutura de apoio e assistência a paciente no domicílio (87'12'3-

00); (vlti) fornecimento e gestão de recursos humanos pora terceiros (78.30-2'00); (tx)

serviços de vacinação e imunização humona (86'30-5-06); (x) comércio atacadßto de

medicamentos e drogas de uso humono (46.44-3-07); e (xí) atividades de intermediação

e agenciamento de serviços e negócios em gerol, exceto imobiliórios (74.90-1-04)'

parágrafo Segundo - A Componhia poderó explorar outros romos de otividade afins ou

complementores ao objeto expresso no Artigo 30 ocimo, bem como participar em outros

sociedodes, nacionais ou estrangeiras, que tenhom ou não atividodes semelhontes às da

Componhia.

Parágrafo Terceíro - É vedodo a Componhio atuor em negócios estronhos aos

interesses sociais.

Artígo 40 - A Componhio terá prazo indeterminado de duração;'

5.6. A alteração do título do Capítulo ll do Estatuto Social da Companhia para "CAPíTULO l¡

- DO CAPITAL SOCIAL", e a alteração da redação do Artigo 50, com acrescimento de um

parágrafo segundo e terceiro. Com isso, o Capítulo ll do Estatuto Social da Companhia passará a

vigorar com a seguinte nova redação:

"ÇA?ITULOJ!

DO CAP'TAL SOCIAL
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Artígo So - O capital social da Companhio, totolmente subscrito e integrolizado é de

R$ 6.100.000,00 (seis milhões e cem mil reais), dividido em 600.000 (seiscentas mil)

oções ordinórias, nominotivos e sem valor nominoL

parágrafo prÍmeiro - Cada oção conferiró ao seLt titular o direito o 1 (um) voto n?s

Assembleias Gerais do ComPonhia.

porágrofo Segundo - As ações provenientes de aumento de copitol serão distribuídas

entre os ocionßtas, no formo do lei, no prazo que for fixado pela assembleia que

deliberar sobre o oumento de capitol'

parágrafo Terceiro - Mediante aprovoção de acionistos representando a maiorio do

capitol sociaL o Companhio poderá adquirir os próprias oções pora efeito de

cancelamento ou permonêncio em tesourorio, sem diminuição do capital social, para

posteriormente alienó-las, observadas as normos legais e regulamentares em vigor"'

5.7. A alteração dos Artigos constantes do Capítulo lll do Estatuto Social da Companhia, de

modo que constará no Capítulo lll apenas o Artigo 60. lgualmente, a alteração da redação do

Artigo 60 do Estatuto Social da Companhia, com o acrescimento de um parágrafo primeiro e

segundo. Deste modo, o Capítulo lll do Estatuto Social da Companhia passará a vigorar com a

seguinte nova redação:

'çaPE!:JLO-!!!

DA ASSEMBLEIA GERAL

ArtÍgo 60 - A Assembleio Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 (quatro) primeiros

meses após o encerrOmento do exercício social e, extraordinoriomente, sempre que os

interesses sociaß o exigirem.

parágrafo primeíro - A Assembleia Geral será presidida por acionistas ou diretor eleito

no oto, que convidaró, dentre os diretores ou ocionistos presentes, o secretório dos

trabolhos,

Parágrafo Segundo - As deliberações das Assembleias Gerais Ordinárias e

Extroordinórias, ressolvadas as exceções previstas em lei e sem preiuízo do disposto neste

Estatuto Social, serão tomadas por maiorio absoluto de votos, nõo computando os votos

em bronco."

5.8. A alteração do título do Capítulo V do Estatuto Social da Companhia para 'CAPITULO V

- CONSELHO FISCAL' e alteração dos Artigos constantes do Capítulo V, de modo que constará
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no Capítulo V apenas o Artigo 12. lgualmente, a alteração da redação do Artigo 12, tendo sido

acrescido um parágrafo único, que passará a vigorar com a seguinte nova redação:

'WíMLQ\-Y.

CONSELHO FISCAL

ArtÍgo 12 - A Companhia terá um Conselho Fiscol, de funcionamento não permonente

que, quando instalado, deveró ser composto de 3 (três) membros efetívos e igual número

de suplentes, acionistos ou não.

parágrafo úníco - Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleio Geral

Ordinória pora um mondoto de 1 (um) ano, permitido a reeleição"'

5.g. A alteração do título do Capítulo Vl do Estatuto Social da Companhia para 'CAPÍTULO

Vt - D¡spOSlçöES GERAIS'e alteração dos Artigos constantes do Capítulo Vl, de modo que

constará no Capítulo Vl os Artigos 13, 14, 15, 16, 17 e 18. lgualmente, a alteração da redação

dos Artigos 13, 14,15, 16, 17, e 18 do Estatuto Social da Companhia, que passarão a vigorar

com a seguinte nova redação:

'aAPITULO Vt

DtsPos//çöEs GERAIS

Artigo tg - O exercício social do Companhia coincide com o ano civil, encerrando-se

em 3l (trinta e um) de dezembro de cada ano. Quando do encerramento do exercício

social, a Companhia preparorá um balanço potrimonial e as demais demonstrações

financeiras exigidas por Lei.

ArtÍgo 14 - Os luuos opurados em cada exercício terão o destino que a Assembleio

Gerol lhes der, conforme recomendação do Diretoria, depoß de ouvido o Conselho Fiscol,

quando em funcionomento, e depois de feitas as deduções determinados em Lei.

Artígo l S - Medionte decisõo de ocionistas representando a maioria do capitol social, o

companhia poderá preparar balanços periódicos o qualquer momento, a fim de

determinar os resultados e distribuir lucros em períodos menores (dividendos

inte r m ed iá rios e inte rco la res),

Artígo 16 - A Companhia distribuiró, como dividendo obrigotório em coda exercício

social, o percentual mínimo de 2% (dois por cento). Os acionistas poderão, no entanto,

deliberor de forma unânime, em assembleia gerol, pela distribuição de um percentual

marcr.
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Artígo '17 - A Companhia entraró em tiquidoção nos cosos previstos em lei ou por

deliberação do Assembleia Geral, com o quórum de acionistas representando a maiorio

do capital social, o quol determinará a forma de suo liquidoção, elegerá os liquidantes e

fixaró a sua remuneroção.

Artígo lB - euatquer oção entre os acionßtas ou deles contra a Companhia, baseddo

neste Estatuto Sociol, será proposto no foro do Comorca de Curitibo, Estodo do Poronó"'

5.10. Exclusão do Capítulo Vll do Estatuto Social da Companhia e dos Artigos 19, 20, 21,22'

23,24,25 e26 do Estatuto Socialda Companhia.

5.11. Tendo em vista as deliberaçöes acima e outras do interesse da Companhia, aprovar a

reforma integral do Estatuto Social da Companhia, o qual, já consolidado, passará a vigorar na

forma do Anexo ll à presente Ata.

6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, a Assembleia foi encerrada e lavrada a

presente Ata em forma de sumário, conforme admitido pelo artigo 130, 51o, da Leidas S.A', que

lida e achada conforme, foi assinada pela acionista detentora da totalidade do capital social da

Companhia. Fica autorizada a publicação da presente Ata com omissão da assinatura da

acionista presente, conforme faculta o art' 130, 52o, da Lei das S.A.

7. Assinaturas: Presidente da Mesa: Alexandre Maeoka. Secretário: André Lissner

Acionista presente: Merco Administração e Participação Ltda'

Colombo/PR, 31 de agosto de 2022'

Mesa:
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Alexandre Maeoka

Presidente

André Lissner

Secretário
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MERCO SOIUçöES EM SAI'DE S.A.

cNPJ/ME 05.91 2.01 8/0001 -83

NIRE 41300295051

ANEXO I

TERM9S DE pgssE E DECLARAçÃO oe DESIMPEDIMENTO DOS DIRETORES

[Restonte da pógina intencionolmente deixodo em branco]

^

^
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MERCO SOIUçÖES EM SAI,DE S.A.

cN PJIME 05,91 2.01 8/0001 -83

NIRE 41300295051

TERMO pE POSSE E DECLARAçÃO DE DESIMPEDIMENTO

por meio da assinatura do presente Termo de Posse, o Sr. Alexandre Maeoka, brasileiro,

empreendedor, casado, portadorda Cédula de ldentidade RG no 7.767,727-5 SSP/PR, inscrito no

CpFlME sob o no 041.833.849-31, residente e domiciliado na Cidade de Curitiba, Estado do

Paraná, com endereço comercial na Rua XV de Novembro,123, Centro, CEP 80020-310, é

investido no cargo de Dlretor Presldente da MERCO SOLUçöES EM SAtiDE S.4., sociedade

por açöes, inscrita no CNPJ/ME sob o no 05.912.018/OOO1-83, com sede na Rua Brescia, no 184,

Brcao 02, Mauá, na Cidade de Colombo, Estado do Paraná, CEP 83.413-575, com filialinscrita no

CNpJ/ME sob no 05.912.018/O002-64 e sede na Avenida Sete de Setembro, no4682, Andar 18,

Sala 1501, Batel, Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, CEP 80.240-000 ("eg-Epanhia"), para o

qual foi eleito em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada nesta data, para um

mandato unificado de 2 (dois) anos.

O Sr. Alexandre Maeoka, acima qualificado, declara que: (i) não está impedido por lei especial,

ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato,

contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda

que temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no 51o do artigo 147 da Lei

no6.404,de15dedezembrode1976,conformealterada(,,@,,);
(ii) atende ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo 53o do artigo 147 da Lei das

Sociedades por Açöes; e (iii) não ocupa cargo em sociedade que possa ser considerada

concorrente da Companhia, e não tem, nem representa, interesse conflitante com o da

Companhia, na forma dos incisos I e ll do 53o do artigo 147 da Lei das Sociedades por Ações.

O Sr. Alexandre Maeoka, acima qualificado, informa à Companhia que receberá citaçöes e

intimaçöes em processos administrativos e judiciais relativos aos atos de sua gestão no

endereço acima indicado, nos termos do artigo 149, g2o, da Lei das Sociedades por Ações.

Curitiba, 31 de agosto de 2022

Alexandre Maeoka
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MERCO SOLUçOES EM SAÚDE S.A.

cN PJIME 05.91 2.01 8/0001 -83

NIRE 41300295051

TERMO pE POSSE E pECIARAçÃO DE DESIMPEDIMENTO

por meio da assinatura do presente Termo de Posse, o Sr, André Lissner, brasileiro,

administrador, casado, portador da Cédula de ldentidade RG no 22.833.705'7 SP/PR, inscrito no

CpFlME sob o no130.331.008-21, resídente e domiciliado na Cidade de Curitiba, Estado do

paraná, com endereço comercial na Rua XV de Novembro,123, Centro, CEP 80020-310' é

investido no cargo de Diretor Administrativo e Financeiro da MERCO SOIUçöES EM SAtiDE

S.4., sociedade por açöes, inscrita no CNPJ/ME sob o no 05.912,018/0001-83, com sede na Rua

Brescia, no 184, Brcao 02, Mauá, na Cidade de Colombo, Estado do Paraná, CEP 83.413-575, com

filial inscrita no CNPJ/ME sob no 05.912.018/O002-64 e sede na Avenida Sete de Setembro,

no4682, Andar 18, Sala 1501, Batel, Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, CEP 80.240-000

("Companhia"), para o qual foi eleito em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia

realizada nesta data, para um mandato de 2 (dois) anos,

O Sr. André Lissner, acima qualificado, declara que: (i) não está impedido por lei especial, ou

condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra

a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que

temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no 51o do artigo 147 da Lei

no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada ('Lei das Sqciedades por Açöes");

(ii)atende ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo 53o do aftigo 147 da Lei das

Sociedades por Ações; e (iii) não ocupa cargo em sociedade que possa ser considerada

concorrente da Companhia, e não tem, nem representa, interesse conflitante com o da

Companhia, na forma dos incisos I e ll do 53o do arligo 147 da Lei das Sociedades por Açöes'

O Sr. André Lissner, acima qualificado, informa à Companhia que receberá citaçöes e

intimaçöes em processos administrativos e judiciais relativos aos atos de sua gestão no

endereço acima indicado, nos termos do artigo 149, Ezo, da Lei das Sociedades por Açöes.

Curitiba, 31 de agosto de2022.

André Lissner
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REAUZADA EM 31 pE AGOSTO D82022

ANEXO II

ESTATUTO SOCIAL

[Restante do pógina intencionolmente deixodo em bronco]
rì

fì
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11

ESTATUTO SOCIAL DA

MERCO SOLUçöES EM SAITDE S.A.

CAPíTULO I

DA DENOMINAçÃO, SEDE, OBJETO E DURAçÃO

Artigo 10 - A MERCO SOLUçOES EM SAÚDE S.A. ("Çp¡ûpanhia") é uma sociedade anônima

que se rege pelo presente Estatuto Social e pela Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976'

conforme alterada ("Lei das Sociedades por Açöes") e pelas demais leis e regulamentos que lhe

forem aplicáveis,

Artigo 20 - A Companhia tem sua sede e foro em Colombo/PR, à Rua Bréscia, n' 184, Barracão

02, Mauá, CEP 83.413-575 e uma filialsediada na Avenida Sete de Setembro no 4682, salas 1501,

1502 e 1503, 180 andar, Condomínio Empresarial Batel, Bloco CT Bertec Office Batel, Bairro Batel,

Curitiba/PR, CEP 80.240-000.

parágrafo tlnico - A Companhia pode, mediante deliberação da Assembleia Geral de

Acionistas, manter e fechar filíais, escritórios, depósitos, ou agências de representação, qualquer

parte do território nacional ou no exterior.

Artigo 30 - A Companhia tem por objeto social a exploração do ramo de: (i) comércio

atacadista de medicamentos e drogas de uso humano (4644-3/01); (ii) comércio atacadista de

cosméticos, produtos de perfumaria (4646-0/01) e higiene pessoal (4646-0/02); (ill) comércio

atacadísta de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios

(4645-1/01); (iv) comércio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipulação de fórmulas

(4771-1/01); (v) comércio varejista de produtos de higiene pessoal (4772-5/00); (vi) comércio

atacadista de produtos alimentícios (4639-7/01); (vii) atividades de prestação de serviços de

informaçöes (6399-2/00); (viii) depósito de mercadorias para terceiros, exceto armazéns gerais

e guarda-móveis (521 1-7/99)t (ix) seruiços de vacinação (8630-5/06); (x) armazéns gerais (5211-

7/01); (xi) importação; (xii) comércio varejista de produtos alimentícios Ø729-6/99); (xill)

comércio atacadista de leite e laticínios (4631-1/00); (xiv) comércio atacadista de pães, bolos e

biscoitos Ø637-1/0a); (xv) comércio atacadista de água mineral (4635-4/01); (xvi) comércio

varejista de artigos médicos e ortopédicos (47.73-3-00); (xvii) atividades de consultoria em

gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica (70.20-4-00); (xviii) marketing direto

(73.19-0-03); (xix) consultoria em tecnologia da informação (62,04-0-00); (xx) pesquisas de

mercado e de opinião pública (73.20-3-00); (xxi) atividades de fornecimento de infraestrutura

de apoio e assistência a paciente no domicílio (87.12-3-00); (xxli) fornecimento e gestão de

recursos humanos para terceiros (78.30-2-00); e (xxiii) atividades de intermediação e

agenciamento de seruiços e negócios em geral, exceto imobiliários (74.90-1-04)'
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parágrafo Primeiro - As atividades da filial sediada na Avenida Sete de Setembro no 4682, sala

1501, 1502 e 1503, 180 andar, Condomínio Empresarial Batel, Bloco CT Bertec Office Batel, Bairro

Batel, Curitiba/PR, CEP 80.240-0OO são as seguintes: (i) comércio varejista de produtos

farmacêuticos, sem manipulação de fórmulas (a7.71-7-01); (ii) comércio varejista de artigos

médicos e ortopédicos (47.73-3-00); (iii) atividades de consultoria em gestão empresarial,

exceto consultoria técnica específica (70.20-4-00); (iv) marketing direto (73'19-0-03); (v)

consultoria em tecnologia da informaçãto (62.04-0-00); (vi) pesquisas de mercado e de opinião

pública (73.20-3-00); (vii) atividades de fornecimento de infraestrutura de apoio e assistência a

paciente no domicílio (87.12-3-00); (viii) fornecimento e gestão de recursos humanos para

terceiros (78.30-2-00); (ix) serviços de vacinação e imunização humana (86.30-5-06); (x)

comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso humano (46.44-3-01); e (xi) atividades

de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários (74.90-1-

04),

parágrafo Segundo - A Companhia poderá explorar outros ramos de atividade afins ou

complementares ao objeto expresso no Artigo 30 acima, bem como participar em outras

sociedades, nacionais ou estrangeiras, que tenham ou não atividades semelhantes às da

Companhia.

parágrafo Terceiro - É vedado a Companhia atuar em negócios estranhos aos interesses

soclals.

Artigo 4o - A Companhia terá prazo indeterminado de duração'

CAPITUTO,II

DO CAPITAL SOCIAT

Artigo 50 - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado é de

Rg 6,100,000,00 (seis milhóes e cem mil reais), dividido em 600.000 (seiscentas mil) ações

ordinárias, nominativas e sem valor nominal.

parágrafo Primeiro - Cada ação conferirá ao seu titular o direito a 1 (um) voto nas Assembleias

Gerais da Companhia.

parágrafo Segundo - As açöes provenientes de aumento de capital serão distribuídas entre os

acionistas, na forma da lei, no prazo que for fixado pela assembleia que deliberar sobre o

aumento de capital.

parágrafo Terceiro - Mediante aprovação de acionistas representando a maioria do capital

social, a Companhia poderá adquirir as próprias açöes para efeito de cancelamento ou



I

permanência em tesouraria, sem diminuição do capital social, para posteriormente aliená-las,

obseruadas as normas legais e regulamentares em vigor.

CAPíTULO III

DA ASSEMBLEIA GERAT

Artigo 60 - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 (quatro) primeiros meses

após o encerramento do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses

sociais o exigirem.

parágrafo Primeiro - A Assembleia Geral será presidida por acionistas ou diretor eleito no ato,

que convidará, dentre os diretores ou acionistas presentes, o secretário dos trabalhos.

parágrafo Segundo - As deliberaçöes das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias,

ressalvadas as exceçöes previstas em lei e sem prejuízo do disposto neste Estatuto Social, serão

tomadas por maioria absoluta de votos, não computando os votos em branco.

CAPITULO IV

DA ADMTNISTRAçÃO

Artigo 70 - A administração da Companhia será exercida por uma Diretoria, composta por 2

(dois) membros, sendo 1 (um) Diretor Presidente e 1 (um) Diretor Administrativo e Financeiro,

ambos com prazo de mandato unificado de 2 (dois) anos, podendo ser acionistas ou não,

eleitos anualmente pela Assembleia Geral, permitida a reeleição, Vencido o mandato, os

diretores continuarão no exercício de seus cargos, até a posse dos novos diretores eleitos'

parágrafo Primeiro - Os diretores ficam dispensados de prestar caução e seus honorários

serão fixados pela Assembleia Geral que os eleger.

parágrafo Segundo - Os diretores serão investidos em seus respectivos cargos mediante

assinatura de termo de posse lavrado no livro próprio, observados os requisitos legais

aplicáveis, e permanecerão em seus cargos até a investidura dos novos diretores eleitos.

Artigo 80 - No caso de impedimento ocasional de um diretor, suas funçöes serão exercidas

pelo outro diretor. No caso de vaga, o indicado deverá permanecer no cargo até a eleição e

posse do substituto pela Assembleia Geral.

Artigo go - A Diretoria tem amplos poderes de administração e gestão dos negócios sociais,

podendo praticar todos os atos necessários para gerenciar a Companhia e representá-la perante

terceiros, em juízo ou fora dele, e perante qualquer autoridade pública e órgãos governamentais

federais, estaduais ou municipais; exercer os poderes normais de gerência, assinar documentos,
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escrituras, contratos e instrumentos de crédito; emitir e endossar cheque; abrir, operar encerrar

contas bancárias; contratar empréstimos, concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou

ceder, no todo ou em pafte, bens móveis ou imóveis.

Artigo 1O - A representação da Companhia em juízo ou fora dele, assim como a prática de

todos os atos referidos no artigo nono competem a qualquer diretor, agindo isoladamente, ou a

um ou mais procuradores, na forma indicada nos respectivos instrumentos de mandato. A

nomeação de procurador(es) dar-se-á pela assinatura de qualquer diretor, devendo os

instrumentos de mandato especificarem os poderes conferidos aos mandatários e serem

outorgados com prazo de validade definido, exceto em relação às procurações"odiudicia", as

quais poderão ser outorgadas por prazo indeterminado.

parágrafo Primeiro - Dependerão de aprovação de acionistas representando a maioria do

capital social, a prestação de avais, fianças e outras garantias em favor de terceiros.

parágrafo Segundo - A prática dos seguintes atos dependerá da assinatura de um Diretor ou

de um Diretor em conjunto com um procurador com poderes específicos: (i) realizar vendas

com margens negativas; (ii) adquirir qualquer ativo (exceto mercadorias no curso normal dos

negócios) em valor superior a R$ 50,000,00 (cinquenta mil reais); (lii) administrar os negócios

sociais em geral e praticar, para tanto, todos os atos necessários ou convenientes, ressalvados

aqueles para os quais seja por Lei ou pelo presente Estatuto atribuída a competência à

Assembleia Geral; (iv) realizar todas as operaçöes e praticar todos os atos de administração

necessários à consecução das atividades da Companhia, de acordo com a orientação geral dos

negócios estabelecida pela Assembleia Geral, incluindo resolver sobre a aplicação de recursos,

transigir, renunciar, ceder direitos, confessar dívidas, fazer acordos, firmar compromissos,

contrair obrigaçöes, celebrar contratos, adquirir, alienar e onerar bens móveis e imóveis, prestar

caução, avais e fianças, emitir, endossar, caucionar, descontar, sacar e avalizar títulos em geral,

assim como abrir, movimentar e encerrar contas em estabelecimentos de credito, observadas as

restriçöes legais e aquelas estabelecidas neste Estatuto Social; (v) aprovar a venda, aquisição,

desinvestimento, alienação, oneração de ativos ou bens do ativo não circulante até o limite de

alçada estabelecido pela Assembleia Geral; (vi) submeter, anualmente, o relatório da

administração e as demonstrações financeiras da Companhia, acompanhados do relatório dos

auditores independentes, bem como a proposta de destinação dos lucros apurados no exercício

anterior, para apreciação da Assembleia Geral; (vl) preparar as demonstraçöes financeiras anuais

e trimestrais, para submissão à Assembleia Geral, bem como, se for o caso, demonstraçöes ou

balancetes emitidos em menor periodicidade; (vii) propor à Assembleia Geral o Orçamento

plano Anual; (vlii) aprovar a abertura, encerramento e alteração do endereço de filiais, agências,

lojas, depósitos, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos da Companhia; e (vlii) decidir

sobre qualquer assunto que não seja competência privativa da Assembleia Geral'
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Artigo ll - Compete à Diretoria superintender o andamento dos negócios da Companhia,

praticando os atos necessários ao seu regular funcionamento'

CAPITULO V

CONSETHO FISCAL

Artigo 12 - A Companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente que,

quando instalado, deverá ser composto de 3 (três) membros efetivos e igual número de

suplentes, acionistas ou não'

parágrafo único - Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia Geral

Ordinária para um mandato de 1 (um) ano, permitida a reeleição'

CAPITULO VI

DrsPosrçöEs GERAIS

Artigo 13 - O exercício social da Companhia coincide com o ano civil, encerrando-se em

31 (trinta e um) de dezembro de cada ano, Quando do encerramento do exercício social, a

Companhia preparará um balanço patrimonial e as demais demonstraçöes financeiras exigidas

por Lei.

Artigo l4 - Os lucros apurados em cada exercício terão o destino que a Assembleia Geral lhes

der, conforme recomendação da Diretoria, depois de ouvido o Conselho Fiscal, quando em

funcionamento, e depois de feitas as deduçöes determinadas em Lei.

Artigo 15 - Mediante decisão de acionistas representando a maioria do capital social, a

Companhia poderá preparar balanços periódicos a qualquer momento, a fim de determinar os

resultados e distribuir lucros em períodos menores (dividendos intermediários e intercalares).

Artigo f6 - A Companhia distribuirá, como dividendo obrigatório em cada exercício social, o

percentual mínimo de 2o/o (dois por cento), Os acionistas poderão, no entanto, deliberar de

forma unânime, em assembleia geral, pela distribuição de um percentual maior.

Artigo 17 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação

da Assembleia Geral, com o quórum de acionistas representando a maioria do capital social' a

qual determinará a forma de sua liquidação, elegerá os liquidantes e fixará a sua remuneração'

Artigo 18 - Qualquer ação entre os acionistas ou deles contra a Companhia, baseada neste

Estatuto Social, será proposta no foro da Comarca de Curitiba, Estado do Paraná'
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CERT¡FIGADO DE PROVA DE AUTENTICIDADE ELETRÔNICA

A DAUTIN BLOCKCHAIN DOCUMENTOS DIGITAIS E SERVIçOS LTDA, especlflcada neste ato apenas como

Daugn Blockchaln Co. CERTIFICA para os devidos fins de direito que, o arqulvo digital especificado com o

tìjo áocumental Autentlcagão e repiesentado pela função haqh-crlplográflca conheclda como SHA'256' de

ðbOIgo tetOocf5Tsa6fgedcit2f83oâae929c0dadb24368etSastg¡g¿U¿c481c2e6e7c foi autenticado de acordo

com as Legislaçöes e normas vigentesr através da rede blockchain Polygon, sob o identificador único

denominado NID 94957 dentro do sistema'

A autenticação eletrônlca do documento intitulado "Documentos Sóclos", cujo assunto- é descrito como

"Documentôs Sóclos", lazprovade que em16111t2022 l7:56:00, o responsável Merco Soluções em Saude

S/A (05.912.018/0001-83) tinha posse'do arquivo com as mesmas caracterfsticas que foram repro.duzidas na

prouà d" autenticidade, sindo dã Merco Soluçöes em Saude S/A a responsabilidade, única e exclusiva, pela

idoneidade do documento apresentado a DAUTIN Blockchain Co.

Este CERTIFICADO foi emitldo em 16t1112022 17:58:20 através do sistema de autenticação eletrðnica da

empresa DAUTIN Blockchain Co. de acordo com o Art. 10, S 20 dalÝlP 2200'2/2001, Art' 107 do Código Cfvil e

Art: 411, em seus SS 2o e 30 do Código de Processo Civil, estando dessa maneira de acordo para o

cumprimento do Decreto 1027812020.

para mais informações sobre a operação acesse o site https://www.dautln.com e informe o códlgo da

transaçäo blockchaiir 0x412352630¿af0l-39b0b767adbc8d19ebia9db7a94bbcf961e9b3c278a6f6'136a.
Também ó possfvel acessar a consulta através da rede blockchain em https://polygonscan.com/

1 Legislação Vigente: Medida Provisória no 22OO-2t2001, Código Civil e Código de Processo Civil'
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MUNICIPI ODEM ELEIROARM
ESTADO DO PARANÁ

5171
Ø

EXTRATO PARA PUBLICAçÃO
ATA DE REGISTRO DE PREçQÿN" 26412022

PREGÃO ELETRÔNICO NO IO7I2O22

CONTRATANTE: MUNICfPIO DE MARIVÍELEIRO

CONTRATADA: MERCO SOLUÇöES EM SAUDE S/A

OBJETO: A

PRAZO DE

de de dos abaixo

E VIG da assinatura da ata de registro de preços até 08 de dezembro de2023'

DATA DE ASSINATTTRA DA ATA: 09 de dezembro de2022'

Marmeleiro,0g de dezembro de2022.

de Marmeleiro

0.3190 I I , 165,003s000 Ranbaxy2675102l 12.400I400007l
4.600,000,1 150Ranbaxy40000Comprimido

- eenérioo272903 Citalopram, dosagem:2O mg73
4.170,000,1390Medqulmioa3000020203 267',t29
32.335,00Valor Total
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CNPJ: 76.205.665/0001'01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000

ä-rãil-1";ñO'"'";. -Telefone: (46) 3525-E107 / 8105


